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COPEN- Coordenadoria de Planejamento e Execução de Obras e Serviços

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
[bookmark: _GoBack]1.1 Contratação de Empresa especializada para execução dos serviços de reforma para entrega do prédio da Ag. Pinheiro Machado-Porto Velho (RO).

2. MOTIVAÇÃO:
2.1 A reforma será necessária para a completada desapropriação e entrega do prédio atual ao seu proprietário, fazendo parte de uma das etapas do processo de mudança de sede já aprovada pelo Conselho de Administração do Banco nº 307ª reunião Ordinária.

3.0 PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
3.1 Prazo: O prazo máximo para a execução dos serviços é de 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data informada para tal na ordem de serviços expedida pelo CONTRATANTE, e o prazo de vigência do Contrato deverá ser de 100 (cem) dias consecutivos contados a partir da data da assinatura do Contrato.
3.2 Local: AV. PINHEIRO MACHADO, 2286, S. CRISTÓVÃO, PORTO VELHO (RO).  

4. PREÇO:
4.1 Valor total base é ..............................................................................

5. DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento relativo ao fornecimento do objeto desta contratação será realizado pelo CONTRATANTE em parcela única, quando concluídos os serviços, através de crédito em conta corrente da CONTRATADA, preferencialmente em qualquer agência do Banco da Amazônia previamente indicada por aquela, nos dias 05 (cinco), 15 (quinze) ou 25 (vinte e cinco), desde que a CONTRATADA efetive a entrega das Notas Fiscais e Faturas discriminativas com 10(dez) dias de antecedência da data prevista para pagamento, e após a conferência e confirmação da entrega do material técnico, devidamente comprovado.
5.2.  O pagamento será automaticamente transferido para o dia útil subsequente, caso não haja expediente no Banco nas datas previstas para tal. O atraso na entrega da Nota Fiscal/Fatura implicará a transferência automática do pagamento para o próximo mês, sem qualquer acréscimo financeiro contra o Banco.
5.3.  No caso de atraso no pagamento por parte do CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de encargos financeiros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados "pro-rata die" até o dia do efetivo pagamento.
5.4.  Como condição de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com às notas fiscais/faturas, a documentação abaixo relacionada, caso não estejam disponíveis no Cadastro Único de Fornecedores (SICAF):
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Certidão Negativa de Dívida Trabalhistas – CNDT; 
f) Declaração do SIMPLES NACIONAL, se for optante.

6. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 
6.1. Entregar o serviço de acordo com as especificações técnicas apresentadas, nos prazos previstos em Contrato; responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.
6.2.  Comunicar ao CONTRATANTE antecipadamente a data da entrega.
6.3. Atender todas as demais condições fixadas neste termo de referência. 

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:
7.1. Exercer a fiscalização dos serviços por empregados especialmente designados, na forma prevista na Lei n. 13.303/2016 e suas alterações.
7.2. Notificar formalmente a Contratada acerca de falhas ou irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-las.
7.3. Notificar, por escrito, a CONTRATADA, informando-lhe a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
7.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo, após o cumprimento das formalidades legais.
7.5. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do Contrato.
7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução que esteja em desacordo com as exigências deste Termo de Referência, da Carta Consulta e do Contrato.
8. DO ORÇAMENTO:
8.1 Os recursos para dar cobertura à contratação decorrente desta contratação estão previstos na rubrica: 81.3591 – DESPESAS DE CONSERV REP E ADAPT-IMOVEIS -C/INSS PJ do orçamento de 2021.

9. DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
9.1 No julgamento das propostas será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor preço global dos serviços, desde que atendidas às exigências de habilitação e qualificação técnica.
10. DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS:
10.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis até a conclusão do objeto da contratação.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e no art. 28 do Decreto nº
5.450/05, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, ficando também sujeito à aplicação das
multas previstas no instrumento contratual e das demais cominações legais a
CONTRATADA que:
a) Apresentar documentação falsa;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
d) Comporta-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal.
11.2 Além do previsto no item 11.1 anterior, pela inexecução total ou parcial do objeto
do contrato, o Banco poderá, garantidos o contraditório e o direito à ampla
defesa, sem prejuízo das demais cominações previstas neste Edital e na minuta
do contrato, aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas definidas na Lei
nº 13.303/2016, no art. 7º da Lei 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450 de
31.05.2005, a seguir:
I - advertência, nas ocorrências abaixo:
a) Casos de faltas leves assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos financeiros ao Banco pelo descumprimento das obrigações
contratuais; e/ou
b)  execução insatisfatória, ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos
serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da
suspensão temporária.

II - Multas;

III - suspensão do direito de licitar e de contratar com o Banco por prazo não
superior a 2 (dois) anos, na ocorrência das condutas faltosas previstas no
art. 7º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002, combinado com o art. 28 do Decreto
nº 5.450 de 31.05.2005.


11.3 As multas serão aplicadas de acordo com as condutas abaixo:
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, pela
inexecução total do ajuste;

b) Multa diária de 0,2% (dois décimos por cento), calculado sobre o valor
contratado, quando houver atraso na entrega ou execução dos serviços,
cobrado em dobro a partir do 31º dia de atraso;

c) Multa de 1% do valor do contrato caso a CONTRATADA não cumpra as
condições de habilitação previstas na CLÁUSULA NONA, PARÁGRAFOS
QUADRAGÉSIMO SÉTIMO e QUADRAGÉSIMO OITAVO da minuta do
contrato (ANEXO XIII deste Edital);

d) Os atrasos verificados nas etapas mensais do cronograma serão penalizados
com retenção de 10% (dez por cento) da diferença medida entre o valor
acumulado previsto no cronograma e o correspondente executado, deduzida
da respectiva medição, sendo restituídas na medição imediatamente
subsequente, proporcionalmente à recuperação do atraso;


e) Expirado o prazo contratual da execução e mantido o atraso com relação ao
cronograma, os valores remanescentes de retenções serão convertidos em
multa e, portanto, não restituídos à CONTRATADA, aplicando-se a partir daí a
multa rescisória;

f) O atraso superior a 1 (um) mês que exceder a data prevista na OS para a
finalização dos serviços poderá ensejar, a critério exclusivo do Banco, a
rescisão do contrato firmado, ficando a CONTRATADA sujeita a multa a que
se refere a alínea a) deste subitem 11.3;

g) As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções,
não terá caráter compensatório e a sua cobrança, facultado a defesa prévia,
não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e
danos;

h) As ações danosas ou criminosas cometidas por empregados, prepostos da
CONTRATADA, empresas ou pessoas por ela empresa contratada ou
designadas, no exercício das atividades previstas no contrato que ocasionem
prejuízos ao Banco, a seus clientes/usuários de serviços bancários,
devidamente comprovados através de decisão judicial (transitado em julgado),
implicará na cobrança de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato e mais o valor correspondente ao valor do prejuízo apurado.

11.4 - A advertência e a anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores poderão ser aplicadas juntamente com sansão do inciso II do item 11.2 acima, devendo a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo
de 10 (dez) dias úteis, e poderão ser aplicadas quando ocorrer descumprimento
das obrigações editalícias ou contratuais.

11.5 A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como
motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Edital e
na minuta do contrato.

11.6 A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Ministério da Economia
quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do
Banco, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas
que acarretem prejuízo ao Banco ou aplicações sucessivas de outras
penalidades.

11.7 Caso não seja garantido absoluto sigilo sobre todos os processos, rotinas,
objetos, informações, documentos e quaisquer outros dados fornecidos pelo
Banco, implicará na cobrança de multa compensatória correspondente a 5%
sobre o valor total do contrato, além das cominações previstas na legislação,
podendo o Banco rescindir o contrato.

11.8 A rescisão do contrato provocada pela CONTRATADA implicará, de pleno direito, a cobrança pelo Banco de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, garantidos o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo.

11.9 Nenhuma penalidade será aplicada pelo Banco à CONTRATADA sem o devido
processo administrativo, assegurados o contraditório e o direito à ampla defesa,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, observado o §2º do art. 83 da Lei nº 13.303/2016 e art. 103 §2º, inciso IV do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Banco da Amazônia S/A;

11.10 Após o devido processo administrativo, sendo constatada a responsabilidade da parte contrária, o valor das multas definidas no Contrato será descontado do
valor da nota Fiscal/Fatura, da garantia contratual e, se não for suficiente, será
cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente e estarão limitadas a
10% (dez por cento) do valor total contratado.

11.11 Inexistindo pagamento(s) devido(s) pelo Banco ou sendo este(s) insuficiente(s),
cabe à CONTRATADA quitar o valor da(s) multa(s) mediante depósito em conta
corrente própria em nome do Banco no prazo máximo de 10 (dez) dias
consecutivos contados da data da comunicação de confirmação da penalidade.

11.12 Em não se realizando o pagamento nos termos definidos no item 11.11, far-se-á a sua cobrança judicialmente.

11.13 O valor da(s) multa(s) apurado em processo administrativo será descontado
do(s) pagamento(s) eventualmente devido(s) pelo Banco à CONTRATADA.

11.14 Ao valor da multa não adimplida e objeto de cobrança judicial serão acrescidos honorários advocatícios, estes no percentual de 20%, custas judiciais, correção monetária (INPC) e juros na forma do artigo nº 405 do código civil, facultando-se ainda ao Banco a inscrição do inadimplente nos órgãos de cadastro restritivo (SERASA/SPC).
12. DA RESCIÇÃO CONTRATUAL:
12.1 Constituem motivos para rescisão contratual, independente da interpelação judicial ou extrajudicial:
12.1  O atraso na entrega dos serviços, por prazo superior 30 (trinta) dias, contados do prazo estipulado no contrato.
12.2  A transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas, exceto montagem e assistência técnica.
12.3  O descumprimento reiterado de cláusulas, especificações ou prazos contratuais.

13 DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
13.1  A Fiscalização da entrega dos serviços objeto da contratação será realizada pela Fiscalização do Contrato e também  o gerenciamento do cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência.
13.2  A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

14 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:
14.1-	Certidão de registro e quitação da pessoa jurídica licitante e do(s) respectivo(s) responsável (eis) técnico(s) expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo de validade e na qual conste seu  responsável técnico;

14.2-	Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, responsável (eis) técnico(s) habilitado(s) na forma da lei.
     14.3-	A comprovação citada no subitem 14.2 (vínculo profissional) será:
    14.3.1 - No caso de ser sócio proprietário da licitante, por meio da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.
   14.3.2 - No caso de empregado da licitante, por meio da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) comprovando o vínculo empregatício do profissional com a empresa licitante.
   14.3.3 -	No caso de profissionais que detenham vínculo com a licitante por força de contrato de prestação de serviços, a comprovação do vínculo do profissional de engenharia e/ou arquitetura se dará por meio da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a licitante até a data da apresentação da documentação, juntamente com certidão de registro e quitação da pessoa jurídica emitida CREA ou CAU, dentro do seu prazo de validade, na qual conste a inscrição do profissional citado no referido Instrumento Particular como responsável técnico da empresa.
  14.3.4 - Será também considerada atendida a comprovação do vínculo se a licitante apresentar Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre ela e o profissional devidamente registrado em cartório ou carimbado pelo CREA ou CAU até a data da apresentação da documentação.
15 DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:

15.1- Anexo c. 		
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